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• Recurso n°	 143.683 Voluntário

Matéria	 Remuneração de Segurados: Parc las em Folha de Pagamento
Acórdão n°	 205-01.292

'	 Sessão de	 04 de novembro de 2008

Recorrente DRATEC ENGENHARIA LTDA

Recorrida	 DRP RIO DE JANEIRO-CENTRO/RJ

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS

PERÍODO DE APUZAÇÃO: 01/01/1999 a 30/04/2002

DECADÊNCIA - O Supremo Tribunal Federal, através da
Súmula Vinculante n°08, declarou inconstitucionais os artigos 45
e 46 da Lei n° 8 1 212, 'de 24/07/91, devendo, portanto, ser
aplicadas as regras d? Código Tributário Nacional.

PARCELAS SALARIAIS INTEGRANTES DE BASE DE
CÁLCULO. RECONHECIMENTO PELO CONTRIBUINTEn
ATRAVÉS DE FOLHAS DE PAGAMENTO E OUTROS
DOCUMENTOS POR ELE PREPARADOS.

O reconhecimento através de documentos da própria empresa da
natureza salarial das parcelas integrantes das remunerações aos
segurados elide a discussão sobre a incidência ou não da base de
cálculo.

•
Recurso Provido em Parte.

•
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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ACORDAM os membros da quinta câmara do segundo conselho de
contribuintes, Por maioria de votos, com fundamento nos artigos 173, I e 150, §4° do CTN,
conforme os levantamentos constantes no lançamento; acatada a preliminar de decadência de
parte do período a que se refere o lançamento para provimento parcial do recurso, vencido o
Conselheiro Manoel Coelho Arruda Junior que aplicava o artigo 150, §4° para todos os
levantamentos e no mérito, por unanimidade de votos, Mantidos os demais valores lançados,
nos termos do voto da Relatora. Ausência justificada do Conselheiro Damião Cordeiro de
Moraes. Presença da Sr° Patricia de Sousa Saturnino Braga OAB/RJ 136.897 que apresentou
sustentação oral.

'
JULIO C .AR IRA GOMES
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Presidente
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Marco André
Ramos Vieira, Marcelo Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior e Liege Lacroix Thomasi.

,	 2



•	 ,
	

•*	 ,

Processo n°35301.002720/2007-84	 CCO2/CO5
Acórdão n.° 205-01.292	 ,	 Fls. 1.074	 •

'

.	 .,	 .

Relatório

.	
.

Trata-se de Notificação Fiscal de Lançamento de Débito lavrada em 04/12/2006,
referente as contribuições devidas a Seguridad4 Social, correspondentes à parte empresa, as
destinadas ao ;financiamento dos benefícios cp cedidos em razão do grau de incidência de

.	 incapacidade laborativa, decorrentes de -risco ambientais do trabalho, as destinadas ao
financiamento da aposentadoria especial e Terceiros. -

As contribuições relativas aos empregados são objeto de outra NFLD.•
.	 ,

• A Recorrente tomou conhecimento do MPF em 09/11/2006 (fls.53), às fls.629
foi juntado o AR sem data de recebimento, e, em 26/12/2006 a Recorrente apresentou
impugnação (fls.631/644) com documentos...

A Decisão Notificação julgou procedente o lançamento (fls.675/678), e,
inconformada, a Recorrente interpôs recurso (fls.682/702), alegando em síntese:

• Decadência;
-	 -	 "	 •

• A base tomada pela fiscaliz ção no cálculo de credito não foi correta;

• Diversas guias de recolhimento não foram apropriadas pela fiscalização;_

• A declaração em GFIP não constitui confissão irretratável de divida.• previdenciária;

• Requer diligencia fiscal para dirimir qualquer duvida acerca da validade
dos demonstrativos elaborados; 	 ..	 .

• A Recorrente informou nas GFIP 's de determinados períodos de
competência o código de recolhimento errado, de forma que os 	 .
respectivos débitos Drevidenciátios ficaram atrelados ao CNPJ da

• Recorrente, ainda que se referissem a matricula CEI;

• Necessidade de retificação da NFLD para exclusão da exigência a maior.
,

A DRP apresentou contra-razões junlada às fls.1067/1069.

•

•

É o Relatório.	 ...,
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Voto

Conselheira ADRIANA SATO, Relatora

Sendo tempestivo, CONHEÇO DO RECURSO e passo ao exame das questões
preliminares suscitadas pelo recorrente.

DAS QUESTÕES PRELIMINARES

Nas sessões plenárias dos dias 11 e 12/06/2008, respectivamente, o Supremo
Tribunal Federal' - STF, por unanimidade, declar iou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei
n° 8.212, de 24/07/91 e editou a Súmula Vincularten0 08. Seguem transcrições:

Parte final do voto proferido pelo Exmo Senhor Ministro Gilmar
• Mendes, Relator:

Resultam inconstitucionais, portanto, os artigos 45 e 46 da Lei n°
8.212/91 e•o parágrafo único do art.5° do Decreto-lei n° 1.569/77, que
versando sobre normas gerais de Direito Tributário, invadiram
conteúdo material sob a reserva constitucional de lei complementar.

Sendo inconstitucionais os dispositivo, mantémse higida a legislação
•

anterior, com seus prazos qüinqüenais de prescrição e decadência e
regras de fluência, que não acolhe)(i hipótese de suspensão da
prescrição durante o arquivamento administrativo das execuções de
pequeno valor, o que equivale a assentir que, como os demais tributos,
as contribuições de Seguridade Social sujeitam-se, entre outros, aos
artigos 150, § 4°, 173 e 174 do CTN.

Diante do exposto, conheço dos Recursos Extraordinários e lhes nego
provimento, para confirmar a proclamada inconstitucionalidade dos
arts. 45 e 46 da Lei 8.212/91, por v'olação do art. 146, III, b,
Constituição, e do parágrafo único do art. 50 do Decreto-lei n°
1.569/77, frente ao § 1° do art. 18 dá Constituição de 1967, com a
redação dada pela Emenda Constitucional 01/69.

É como voto.

Súmula Vinculante n° 08:

"São. inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5" do Decreto-lei
1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.2 2/91, que tratam de prescrição
e decadência de crédito tributário".

•
Os efeitos da Súmula Vinculante são previstos no artigo 103-A da Constituição

Federal, regulamentado pela Lei n° 11.417, de 19/1/2006, in verbis:

Art. 103-Á. O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou por
provocação, mediante decisão de dois ierços dos seus membros, após
reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que,
a partir de sua publicação na imprensá oficial, terá efeito vinculante

‘4'
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em relação aos demais órgãos do Feder Judkiário e à administração
pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem

• como proceder à sua revisão ou caricelamento, na forma estabelecida
-em lei. (Incluído pela Emenda Constitucional n°45, de 2004).

• Lei n° 11.417, de 19/12/2006:

Regulamenta o art. 103-A da Constituição Federal e altera a Lei n'
9.784, de 29 de janeiro de 1999, disciplinando a edição, a revisão e o

• cancelamento de enunciado de súmula vinculante pelo Supremo
• Tribunal Federal, e dá outras providê cias.

•
•	 "•

Art. 2' O Supremo Tribunal Fed ral poderá, de oficio ou por
provocação, após reiteradas decisõ s sobre matéria constitucional,

•editar enunciado de súmula que, a partir de sua publicação na
• imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos

do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão
ou cancelamento, na forma prevista ne lsta Lei.

• sç 12 O enunciado da súmula terá por objeto a validade, a interpretação•
e a eficácia de normas determinada, acerca das quais haja, entre

_	 órgãos judiciários ou entre esses e a administração pública,
controvérsia atual que acarrete grave insegurança jurídica e relevante
multiplicação de processos sobre idêntica questão.

Como se constata, a partir da publcação na imprensa oficial, todos os órgãos
judiciais e administrativos ficam obrigados a acatarem a Súmula Vinculante. Assim sendo,
independente de meu entendimento pessoal sobe a matéria, manifestado em meus votos
anteriores, inclino-me à tese jurídica na Súmula Viriculante n° 08.

Afastado por inconstitucionalidade o artigo 45 da Lei n° 8.212/91, resta verificar
qual regra de decadência prevista no Código Tributário Nacional - CT'N se aplicar ao caso
concreto. Compulsando os autos, constata-se atas iíés do Discriminativo Analítico do Débito
que a Recorrente efetuou pagamento parcial de suas obrigações as quais se refere o lançamento
na rubrica GFIP versus GPS, prevalecendo a regra trazida pelo artigo 150 do CTN. Quanto a
rubrica GFIP versus GPS Transp. Autônomo a Recorrente não efetuou pagamento,
prevalecendo a regra trazida pelo artigo 173, I do CTN.

Assim sendo, tendo sido cientificado a Recorrente do lançamento em
26/12/2006, data em que interpôs a .sua impugnaçãci, ficamn alcançadas pela decadência quanto
todas as contribuições referente a rubrica GFIP versas GPS.

Quanto a rubrica GFIP versus GPS Transp. Autônomo ficam alcançadas pela
decadência as contribuições até 07/2000, restando como devida a contribuição de 01/2001.

•Em razão do exposto, acato parcialmente a preliminar de decadência.

• 2° CC/MF - Quinta Câmara
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Superadas as questões preliminares para exame do cumprimento das exigências
formais, passo à apreciação do mérito. 	 .

A partir de 01/01/99, com a implantação da Guia de Recolhimento do FGTS e
. Informações a Previdência Social — GFIP, •::), valores nela declarados são tratados como

confissão de dívida fiscal, nos termos do artigo 225, §1° do Decreto n° 3.048, de 06/05/99:

Art.225. (.)

§ 1 2 As informações prestadas na Guia de Recolhimento do Fundo de 	 .
Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência &ciai
servirão como base de cálculo das i contribuições arrecadadas pelo
Instituto Nacional do Seguro Social, comporão a base de dados para

.	 fins de cálculo e concessão dos benefícios previdenciários, bem como
constituir-se-ão em termo de confiss -o de divida, na hipótese do não-
recolhimento.

,
Assim sendo, caso houvesse algum erro cometido pela Recorrente na elaboração

da GFIP, caber-lhe-ia providenciar sua retificação; no entanto, embora oferecida essa
oportunidade durante todo o processo, não o fez. 	 .

Apreciada a regularidade das base de cálculo consideradas pela
fiscalização, passa-se ao exame da.s, exações exibidas no relatório
discriminativo analítico do débito. Todos os recolhimentos e créditos

, da Recorrente foram devidamente cOnsiderados para o cálculo das
contribuições e todas as rubricas levantadas decorrem de regras-
matrizes legalmente criadas e que, portanto, não podem ser afastadas
do lançamento sob pena de se negar aplicação aos diplomas legais
legitimamente inseridos no ordenamento jurídico. Cuidou a autoridade
fiscal de demonstrar a Recorrente eni seu relatório de fundamentos
legais do débito todos os dispositivos legais e regulamentares que
impõem a obrigação tributária de recopimento. Pela mesma razão já
aqui apontada, não compete a este julgador afastar a aplicação das
normas

.	 •
Em razão da clareza do lançamento e do reconhecimento das bases de cálculo

pela própria recorrente, . é prescindível qualquer diligência ou perícia para a necessária
convicção no julgamento do presente recurso, devendo-se aplicar o disposto nas normas que

1
disciplinam o processo administrativo tributário, in verbis:,

\	
,

DECRETO N" 70.235, DE 6 DE MARCO DE 1972. 

Art. 18. A autoridade julgadora de prim ira instância determinará, de
oficio ou a requerimento do impugnante,a realização de diligências ou

r

perícias, quando entendê-las neces

s

 árias, indeferindo as que
iconsiderar prescindíveis ou impraticáveis, observando o disposto no

art. 28, in fine. (Redação dada pela Leiin° 8.748, de 9.12.19932

PORTARIA N°520, DE 19 DE MAIO DE2004
t •• Art. 11. A autoridade julgadora determinará de oficio ou a‘... ,Grequerimento do interessado, a realização de diligência ou perícia,

'
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quando as entender necessárias, indeferindo, mediante despacho
fundamentado ou na respectiva Decisão-Notificação, aquelas que
considerar prescindíveis, protelató rias ou impraticáveis.

Por todo o exposto, voto por DAR. PROVIMENTO PARCIAL ao recurso para
excluir do crédito previdenciário as parcelas abrangidas pela decadência.

Sala das Sessões, em 04 de novembro de 2008
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